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Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

António Dias Seabra, número de identificação fiscal 199405913, 
endereço: Av. da República, 2208, 8.º, 4430 -196 Vila Nova de Gaia.

Fica determinado que a administração da massa insolvente será assegu-
rada pelo devedor, condicionada à apresentação do plano de insolvência, 
protestado juntar, no prazo de 30 (trinta) dias — artigo 224.º, do CIRE.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º — CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada, ao administrador da insolvência no-
meado, para o domicílio constante da sentença (n.º 2 do artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado de todos os documentos probatórios de que 
disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do 
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 22 de Junho de 2009, pelas 14 horas, para a reali-
zação da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, 
podendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais 
para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as tes-
temunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no 
artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

30 de Março de 2009. — A Juíza de Direito, Sandra Mendes 
Ramalho. — O Oficial de Justiça, Valdemar Martins.

301622279 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES

Louvor n.º 172/2009
No momento em que o Senhor Escrivão de Direito do 2.º Juízo do 

Tribunal Judicial da Comarca de Silves, Senhor Fernando Faleiro Se-
nhorinho cessa as funções que exerceu de Secretário Judicial deste 
Tribunal, em regime de acumulação, no período entre 1 de Setembro 
de 2008 e 23 de Fevereiro de 2009, não quero deixar de manifestar o 
apreço e reconhecimento e louvá -lo publicamente pela forma compe-
tente, empenhada e dedicada como desempenhou tais funções, bem 
como pela forma, também competente, empenhada e dedicada como, 
nos últimos seis anos, tem vindo a desempenhar as funções de Escrivão 
de Direito do referido Juízo.

Efectivamente, o Senhor Escrivão de Direito, nos últimos seis anos, 
no desempenho das funções de Escrivão de Direito do 2.º Juízo deu 
diversas provas das suas elevadas qualidades profissionais e humanas, 

que em muito contribuíram para a correcta organização do serviço no 
2.º Juízo, que se encontra impecavelmente em dia e em ordem e tem 
vindo a registar uma efectiva e continuada redução das pendências 
processuais, fazendo de tal Juízo um exemplo de bom funcionamento, 
na região.

Maior louvor merece ainda o seu desempenho profissional, no período 
compreendido entre 1 de Setembro de 2008 e 23 de Fevereiro de 2009, 
em que desempenhou, em regime de acumulação, também as funções 
de Secretário Judicial deste Tribunal.

Durante tal período de tempo, não só manteve o serviço do 2.º Juízo 
impecavelmente em dia e em ordem, como também desempenhou de 
forma exemplar as funções de Secretário Judicial, nomeadamente ela-
borando todas as contas dos processos que se encontravam na secção 
central, alguns deles há vários anos, bem como de todos os processos que 
para o efeito lhe foram sendo remetidos. E, quando cessou o exercício 
das funções de Secretário Judicial, deixou, exemplarmente em dia e 
em ordem, todo o serviço da competência do Secretário, sem qualquer 
serviço ou tarefa por fazer ou acabar.

Assim, face ao desempenho do Senhor Fernando Senhorinho, esta é a 
primeira vez, nos últimos seis anos (e após o lugar ter sido assegurado, 
anterior e sucessivamente, por três outras pessoas, sendo dois Secre-
tários efectivos e uma Escrivã de Direito em regime de acumulação) 
que o serviço a cargo do Secretário Judicial deste Tribunal se encontra 
completamente em dia e sem qualquer conta por elaborar.

Deste modo, por ser de elementar justiça, pela forma competente, 
profissional, dedicada e eficaz como o senhor Fernando Faleiro Se-
nhorinho tem desempenhado as suas funções de Escrivão de Direito 
do 2.º Juízo, nos últimos seis anos e como desempenhou, nos últimos 
6 meses, em acumulação, as funções de Secretário Judicial, ambos do 
Tribunal Judicial da Comarca de Silves, manifesto publicamente o meu 
reconhecimento e dou -lhe o meu louvor.

Dê -se conhecimento ao próprio, ao Conselho dos Oficiais de Justiça, 
ao Senhor Inspector do COJ da zona e remeta -se para publicação no 
Diário da República.

11 de Março de 2009. — O Juiz Presidente, Eduardo de Sousa 
Paiva.

301608306 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE VIEIRA DO MINHO

Anúncio n.º 3051/2009

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.º 282/05.1TBVRM

Insolvente: António Dias Ribeiro e outro(s).
Credor: Manuel Eduardo Gonçalves da Costa e outro(s).

António Dias Ribeiro, Desconhecida ou sem Profissão, estado 
civil: Divorciado, nascido(a) em 25 -01 -1961, nacional de Portugal, 
NIF — 189273895, BI 7927073, Endereço: Lugar de Ponte S. Pedro, 
4850 -088 Cantelães Vrm

É Administrador de Insolvência: Dr. Domingos José da Silva Ferreira, 
Endereço: Rua Andrade Corvo, 51, 2.º, Frt. Esq., 4700 -000 Braga

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insu-
ficiência da massa insolvente para satisfazer as custas do processo e 
demais dívidas.

Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 
anúncios para publicação.

1 de Abril de 2009. — O Juiz de Direito, Jorge Vasco Moreira Jorge 
Soares. — O Oficial de Justiça, Carolina Massena.
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 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 3052/2009

Publicidade de sentença e notificação de interessados
Nos autos de Insolvência N.º 259/07.2TYVNG — 1.º Juízo, acima 

identificados
No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de Vila Nova 

de Gaia, no dia 31-03-2009, pelas 14.32 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do devedor:




